Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública 
Juiz: João Luiz Ferraz de Oliveira Lima
Processo nº 0041621-28.2007.8.19.0001 (2007.001.039878-0)
S E N T E N Ç A 1. Cuida-se de ação ordinária proposta por AMÉRICO DOMINGOS NUNES FILHO E THEREZINHA VICTÓRIO MOREIRA em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Segundo alegam, completando os requisitos necessários à concessão de suas aposentadorias, respectivamente em 20-10-2002 e 1º-06-2003, mas optando por permanecer em atividade, fariam jus ao não pagamento da contribuição previdenciária. Todavia, inobservando-se a regra constitucional teria sido promovido o desconto de tal contribuição até abril de 2006 em relação ao 1º autor e até dezembro de 2005 em relação à 2ª autora. Pedem, então, a devolução das contribuições indevidamente recolhidas (fls. 02/06). 2. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 07/77. 3. Citado, o réu ofereceu contestação aduzindo que os descontos cessaram após a promulgação da EC nº 41/2003 e que a isenção invocada vigoraria apenas a contar do requerimento administrativo apresentado pelo servidor (fls. 81/84). 4. Consta réplica às fls. 87. 5. Às fls. 93 o Ministério Público opinou pela procedência do pedido. 6. É O RELATÓRIO. 7. À luz dos contracheques de fls. 16/41 e 48/77 se verifica não ser verdadeira a afirmação de que os descontos da contribuição previdenciária cessaram após a promulgação da EC nº 41/2003. Em verdade, cessaram apenas nas datas indicadas na petição inicial (fls. 41 e 76/77). 8. Quanto à contribuição previdenciária em si, o direito à restituição, até dezembro de 2003, decorre dos termos do artigo 3º, §1º, da EC nº 20/98, de eficácia plena e observância obrigatória pelos Município desde sua vigência, em 16-12-1998. 9. Relativamente ao período posterior a janeiro de 2004, é certo afirmar ter a EC nº 41/2003 extinto a isenção instituída pela EC nº 20/1998, porém, a seu turno, foi concedido o direito ao pagamento de abono de permanência no mesmo valor da contribuição previdenciária para aqueles que já haviam completado os requisitos necessários à aposentadoria (art. 40, §19º, da CF com a redação da EC nº 41/2003) - caso dos autos. Todavia, segundo se apura, procedeu a administração ao desconto da contribuição previdenciária sem creditar o valor devido a título de abono de permanência (fls. 16/41 e 48/77), daí por que deve pagar tal importância, na forma do pedido. 10. Aliás, não prospera a alegação de que o benefício almejado seria devido apenas a contar de seu requerimento. Ora, a hipótese de não-incidência qualificada se aplica de pleno direito desde o preenchimento dos requisitos necessários à sua fruição. Não se perca de vista, outrossim, que a administração tem amplo conhecimento da situação funcional de seus servidores, não podendo alegar desconhecê-la para o fim buscado nesta ação. 11. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito (art. 269, I, do CPC), para condenar o réu a restituir a contribuição previdenciária e a pagar o abono de permanência no período de 20-10-2002 até abril de 2006 quanto ao 1ª autor e de 1º-06-2003 até dezembro de 2005 quanto à 2º autora, devidamente atualizados desde o vencimento de cada parcela e acrescidos de juros de mora de 0,5% a.m. (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97), a contar do trânsito em julgado da sentença relativamente à contribuição previdenciária (Súm. 188 do STJ) e a partir da citação quanto ao abono de permanência. No mais, condeno o réu em honorários advocatícios que fixo no valor global de 10% (dez por cento) do valor da condenação, observando-se quanto às custas e à taxa judiciária a isenção legal a que faz jus. 12. Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, I, do CPC). 13. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 14. P.R.I. Rio de Janeiro, 18 de junho de 2008. JOÃO LUIZ FERRAZ DE OLIVEIRA LIMA Juiz de Direito.
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